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Comissão Permanete para os Assuntos Econômicos e Financeiros

PARECER DA COMISSÃO PARA OS ASSUNTOS

ECONOMICOS E FINANCEIROS SOBRE A PRO

POSTA DE DECRETO LEGISLATIVO REGIO -

NAL QUE ADAPTA A REGIÃO O DECRETO-LEI

N9 134/83 DE 19 DE MARÇO.

A Comissão para os Assuntos Econômicos e Financeiros reunida no dia

6 de Setembro de 1983, numa das salas da Secretaria Regional das F^

nanças para apreciação da proposta de diploma mencionada em epígra

fe, emite por maioria o seguinte parecer:

Enquadramento Jurídico

A matéria constante da presente proposta de Decreto-Legislativo Re

gional, está consignada como de interesse específico nos termos da

alínea t) do Art^ 272 do Estatuto Político Administrativo e compete

à Assembléia Regional, nos termos da alínea a) do Art2 2292 Cons

tituiçâo da República legislar sobre ela.

Apreciação na Generalidade e Especialidade

Em Março do corrente ano, o Governo da República, procedeu à refor

mulação do regime jurídico do Iitposto de Turismo que era então regu

lamentado pelo Decreto-Lei n2 279/80 de 14 de Agosto,

O novo regulamento do Imposto de Turismo, aprovado pelo Decreto-Lei

n2 134/83 de 19 de Março da Presidência do Conselho de Ministros e

Ministério das Finanças e do Plano e da Administração Interna, fa -
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-culta, como se impunhaRegiões Autóncanas dos Açores e da Madei

ra, no seu Art2 22, a sua aplicabilidade por decretos legislativos

regionais.

Face a tal disposição, legislativa, e considerando que desde 1980,

era impossível à Região, face ao vazio legislativo existente,cobrar

o imposto de turismo, o Governo Regional propõe ã Assembléia Regio

nal a presente proposta de diploma, introduzindo algumas adaptações

decorrentes das características próprias da Região, nomeadamente da

política de turismo definida e implementada pelos orgãos regionais

competentes.

No que respeita ãs alterações introduzidas, salientam-se as dispo -

sições do n2 1 do Art2 22 e as do Art2 32,

Enquanto que o n2 1 do Art2 22 faz incidir o âmbito de aplicação do

Imposto hs actvidades industriais exercidas em toda a Região, tal

disposição é mais restritiva a nível nacional incidindo apenas nas

áreas dos municípios integradas em regiões de turismo e nas zonas

de turismo.

Por sua vez o Art2 *52 veio dividir as receitas da cobrança de impôs

tos de turismo em 50% para as Câmaras Municipais e 80% para a Re -

gião.

Esta alteração decorre da inexistência na Região de orgãos de turi^

mo nacionais semelhantes que por via do n2 4 do Art2 362 do referi

do Decreto-Lei n2 134/83 têm a sua quota parte nas receitas prove -

nientes da cobrança do imposto de turismo.

Apreciado a proposta de diploma na generalidade e as devidas adap

tações na especialidade, a Comissão por maioria, com os votos favo

râveis dos reprsentantes do P.S.D. e a abstenção do representante

do P.S. dá o seu parecer favorável ã presente proposta de Decreto-
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Legislativo Regional.

Ponta Delgada^ 9 de Setembro de 1983

O PRESIDENTE

ELACTOR
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